
Sindicância Investigativa, segundo a Lei nº 8.112/90 e Portaria CGU nº 335/2016

Fase 1: Instauração 
Lei nº 8.112, “Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.”

Elaborar o relatório, descrevendo 
resumidamente as ações realizadas e  
apontando as provas encontradas das 

infrações cometidas, sugerindo que seja 
designada uma Comissão acusatória ou 

punitiva, caso os indícios da irregularidade 
apontem para algum servidor, ou Processo 

Sumário ou Inquérito, caso os indícios apontem 
para discentes.

Elaborar o relatório descrevendo 
resumidamente as ações realizadas 
e sugerir arquivamento. Caso tenha 
alguma sugestão, apontar no final 
do relatório.

Entrega o relatório 
final para a 
autoridade 

instauradora / 
julgadora

Fase 3: Julgamento
“Art. 168.  O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos.
Parágrafo único.  Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.
Art. 169. Verificada a ocorrên ia de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão 
para instauração de novo processo.  
§ 1o  O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.
§ 2o  A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 142, § 2o, será responsabilizada na forma do Capítulo IV do Título IV.
Art. 170.  Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.”
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Autoridade 
instauradora 

designa 
Comissão de 
Sindicância 

(Investigativa)

Portaria CGU nº 335 - “Sindicância Investigativa ou preparatória: procedimento preliminar sumário, instaurada com o fim de investigação de irregularidades 
funcionais, que precede ao processo administrativo disciplinar, sendo prescindível de observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;”

Instalação 
- Verificar se algum membro apresenta algum impedimento
Lei nº 8.112, Art. 149,  “§ 2º  Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau.”

- Comunicações à autoridade instauradora

- Definir as ações para investigação

- Definir quem será o secretário
Lei nº 8.112, Art. 149, “§ 1o  A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus membros.”

Realizar diligências preliminares / 
investigação
(ex. ouvir denunciante, suspeitos, testemunhas, 
verificar documentos, solicitar quebra de sigilo - 
bancário, fiscal, de imóveis, etc)

Encontrou 
elementos de 
materialidade 

e autoria?

Lei nº8.112, “Art. 148 O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido.”

Sim

Não

Fase 2: “Investigação”


